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As' 21 horas, acham-se presentes os 
81's. Senadores: 

José Guiomard - Flávio Brito -
José Lindoso - José Esteves - Catte­
te Pinheiro - Milton Trindade - Re­
nato Franco - Clodomir Millet -
José Sarney - Fausto Castelo-Branco 
- Petrônio Portella - Waldemar Al­
cântara - Wilson Gonçalves - Di­
narte Mariz - Duarte Filho ~ Domí­
CIO Gondim - Milton Cabral - Ruy 
Carneiro - Paulo Guerra - Wilson 
Campos - Arnon de Mello - Luiz Ca­
valcanti - Teotônio Villela - Augus­
to Franco - Leandro Maciel - Lou­
rival Baptista - Antônio Fernandes 
- Heitor Dias - Ruy Santos - Car­
los Lindenberg - Eurico Rezende -
João Calmon - Amaral Peixoto -
Paulo Tôrres - Vasconcelos Torres -
Benjamin Farah - Danton Jobim -
Nelson Carneiro - Magalhães Pinto 
- Carvalho Pinto - Franco Montoro 
- Orlando Zar.caner - Benedito Fer-
reira - Emival Caiado - Os ires Tei­
xeira - Filinto Müller - Accioly Fi­
lho - Matos Leão - Ney Braga -
Antônio Carlos - Celso Ramos - Le­
noir Vargas - Daniel Krieger - Gui­
do Mondín - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS 

Acre 

Joaquim Macêdo - ARENA; Nasser 
Almeida' ARENA; Ruy Lino -
MDB. 

Amazonas 

Joel Ferreira - MDB; Leopoldo Pe­
res - ARENA; Rafael Faraco - ARE­
NA; Vinicius Câmara - ARENA. 

Pará 

América Brasil - ARENA; Édison 
Bonna - ARENA; Gabriel Hermes -
ARENA; João Menezes - MDB; Júlio 
Viveiros - MDB; Juvêncio Dias -
ARENA; Pedro Carneiro - ARENA; 
Stélio Maroja - ARENA. 

Maranhão 

Américo de Souza - ARENA; Eu­
rico Ribeiro - ARENA; Freitas Diniz 
- MDB; Henrique de La Rocque -
ARENA; João Castelo - ARENA; 
Nunes Freire - ARENA; Pires Sabóia 
- ARENA. 

Piauí 

Dyrno Pires - ARENA; Heitor Ca­
valcanti - ARENA; José Pinheiro 
Machado - ARENA; Milton Brandão 
- ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Severo Eulálio - MDB; Sousa Santos 
- ARENA. 

Ceará 

Alvaro Lins - MDB; Edilson Melo 
Távora - ARENA; Ernesto Valente -
ARENA; Flávio Marcílio - ARENA; 
Furtado Leite - ARENA; Hildebrando 
Guimarães - ARENA; Januário Fei­
tosa - ARENA; Jonas Carlos - ARE­
NA; Leão Sampaio - ARENA; Ma­
noel Rodrigues - ARENA; Marcelo 
Linhares - ARENA; 9zires Pontes -
MDB; Ossian Araripe - ARENA; 
Paes de Andrade - MDB; Parsifal 
Barroso - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Djal­
ma Marinho - ARENA; Grimaldi Ri­
beiro - ARENA; Henrique Eduardo 
Alves - MDB; Pedro Lucena - MDB; 
Vingt Rosado - ARENA. 

Paraíba 

Alvaro Gaudêncio - ARENA; An­
tônio Mariz - ARENA; Cláudio Lei­
te - ARENA; JanduhY Carneiro -
MDB; Marcondes Gadelha - MDB; 
Petrônio Figueiredo - MDB; Teotô-

nio Neto - ARENA; Wilson Braga -
ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon 
Rios - ARENA; Carlos Alberto Oli­
veira - ARENA; Etelvino Lins -
ARENA; Fernando Lyra - MDB; Ge­
raldo Guedes - ARENA; Gonzaga 
Vasconcelos - ARENA; Joaquim Cou­
tinho - ARENA; Josias Leite - ARE­
NA; Lins e Silva - ARENA; Maga­
lhães Melo - ARENA; Marco Maciel 
- ARENA; Marcos Freire - MDB; 
Ricardo Fiúza - ARENA; Thales Ra­
malho - ·MDB. 

Alagoas 

Geraldo Bulhões - ARENA; José 
Alves - ARENA; José Sampaio -
ARENA; Oceano Carleial - ARENA 
- Vinicius Cansanção - MDB. 

Sergipe 

Eraldo Lemos - ARENA; Francisco 
Rollemberg - ARENA; Luiz Garcia -
ARENA; Raimundo Diniz - ARENA; 
Passos Pôrto - ARENA. 

Bahia 

Djalma Bessa - ARENA; Edvaldo 
Flôres - ARENA; Fernando Maga­
lhães - ARENA; Hanequim Dantas -
ARENA; Ivo Braga - ARENA; João 
Alves - ARENA; Lomanto Júnior -
ARENA; Luiz Braga - ARENA; Ma­
noel Novaes - ARENA; Necy Novaes 
- ARENA; Ney Ferreira - MDB; 
Odulfo Domingues - ARENA; Prisco 
Viana - ARENA; Rogério Rêgo -
ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; 
Theódulo de Albuquerque - ARENA; 
Tourinho Dantas - ARENA; Vasco 
Neto - ARENA; Walson Lopes 
MDB; Wilson Falcão - ARENA. 

Espírito Santo 

Argilano Dario - MDB; Élclo Al­
vares - ARENA; Josécarlos Fonsêca. 
- ARENA; José Tasso de Andrade -
ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frotta - ARENA. 
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Rio de Janeiro 

Adolpho Oliveira "'- MDB; Alair 
Ferreira - ARENA; Alberto Lavinas 
- MDB; Ária Theodoro - MDB; Brí­
gido Tinoco - MDB; Dayl de Almei­
da - ARENA; Daso Coimbra - ARE­
NA; Hamílton Xavier - MDB; José 
Haddad - ARENA; José Sally -
Luiz Braz - ARENA; Márcio Paes -
ARENA; Moacir Chiesse - ARENA; 
Osmar Leitão - ARENA; Peixoto Fi­
ruo - MDB; Rezende de Souza -
ARENA; Silva Barros - ARENA; 
Walter Silva - MDR 

Guanabara 

Alcir Pimenta - MDB; Bezerra de 
Norões - MDB; Célio Borja - ARE­
NA; Eurípedes Cardoso de Menezes -
ARENA; Florim Coutinho - MDB; 
Jose Bonifácio Neto - MDB; JG de 
Araújo Jorge - MDB; Léo Simões -
MDB; Lisâneas Maciel - MDB; Lapa 
Coêlho - ARENA; Marcelo Medeiros 
~ MDB; Nina Ribeiro - ARENA; 
Osnelli Martinelli - ARENA; Pedro 
Faria - MDB; Reynaldo Santana -
MDB; Rubens Berardo - MDB; Ru­
bem Medina - MDB; Waldemiro Tei-
;1)(, 

xeira - MDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Altair 
ChEl,gas - ARENA; Athos de Andrade 

- ARENA; Aureliano Chaves - ARE­
NA; Batista Miranda - ARENA; Ben­
to Gonçalves - ARENA; Bias Fortes 
- ARENA; Carlos Cotta - MDB; 
Delson Searano - ARENA; Edgard 
Pereira - ARENA; Elias Carmo -
ARENA; Fábio Fonsêca - MDB; Fa­
gundes Netto - ARENA; Francelino 
Pereira - ARENA; Geraldo Freire -
ARENA; Homero Santos - ARENA; 
Hugo Aguiar - ARE"TA; Jairo Maga­
lhães - ARENA; João Guido - ARE­
NA; Jorge Ferraz - MDB; Jorge Var­
gas - ARENA; José Bonifácio -
ARENA; José Machado - ARENA; 
Manoel de Almeida - ARENA; Ma­
noel Taveira - ARENA; Murilo Ba­
daró - ARENA; Navarro Vieira -
ARENA; Nogueira de Rezende - ARE­
NA; Padre Nobre - MDB; Paulino 

'Cícero - ARENA; Renato Azeredo -
MDB; Sílvio de Abreu - MDB; 'Sin­
vaI Boaventura - ARENA; Tancredo 
Neves - MDB. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - MDB; Adhe­
mar de Barros Filho - ARENA; Aldo 
Lupa - ARENA; Alfeu Gasparini -
ARENA; Amaral Furlan - ARENA; 
Arthur Fonó:!a - ARENA; Athiê 
Coury - MDB; Baldacci Filho -
ARENA; Baptista Ramos - ARENA; 
Candídío S&mpaío - ARENA; Car-

doso de Almeida - ARENA; Chaves 
Amarante - ARENA; Dias Menezes 
- MDB;' Díogo Nomura - ARENA; 
Faria LIma - ARENA; Francisco 
Amaral - MDB; Freitas Nobre -
MDB; Hennque Turner - ARENA; 
Herbert Levy - ARENA; Ildélio Mar­
tins - ARENA; ítalo Fittipaldi -
ARENA; João Arruda - MDB; José 
Camargo - MDB; Mário Telles -
ARENA; Maurício IToledo - ARENA; 
Monteiro de Barros - ARENA; Oren­
sy Rodrigues - ARENA; Pacheco 
Chaves - MDB; Paulo Abreu - AR~­

NA; Paulo Alberto ~ ARENA; Pe­
droso Horta - MDB; Pereira Lopes 
- ARENA; Plínio Salgado - ARENA; 
Roberto Gebara - ARENA; Ruydal­
meida Barbosa - ARENA; Salles Fi­
lho - ARENA; Santilli Sobrinho -
MDB; Silvio Lopes - ARENA; Sylvio 
Venturolli - ARENA; Sussumu Hira­
ta - ARENA; Ulysses Guimarães -
MDB. 

Goiás 

Anapolino de Faria - MDB; Ary 

Valadáo - ARENA; Brasílio Caiado 
- ARENA; Fernando Cunha - MDB; 

Henrique Fanstone - ARENA; Jar­

m)1nd Nasser - ARENA; José Freire 
- MDB; Juarez Bernardes - MDB; 
Rezende Monteiro - ARENA; Siquei~ 
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ra Campos - ARENA; Wilmar Gui­
marães - ARENA. 

Mato Grosso 

Garcia Netto - ARENA; Gastão 
Müller - ARENA; João da Câmara 
- ARENA; Marcílio Lima - ARE­
NA; Ubaldo Barém - ARENA. 

Paraná 

Agostinho Rodrigues - ARENA; Al­
berto Costa - ARENA; Alípio Carva­
lho - ARENA; Antônio Ueno - ARÉ­
NA; Ardinal Ribas - ARENA; Emílio 
Gomes - ARENA; Fernando Gama 
- MDB; Ferreira do Amaral - ARE­
NA; Flávio Giovine - ARENA; ítalo 
Conti - ARENA; João Vargas - ARE­
NA; José Carlos Leprevost - ARENA; 
Maia Netto - ARENA; Mário Stamm 
- ARENA; OUvir Gabardo - MDB; 
Túlio Vargas - ARENA; Zacharias 
Seleme - ARENA. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar 
Ghisi - ARENA; Albino Zeni - ARE­
NA; Aroldo Carvalho - ARENA; Dib 
Cherem - ARENA; Francisco GrilIo 
- ARENA; Francisco Libardoni -
MDB; Jaison Barreto - MDB; João 
Linhares ~ ARENA; Laerte Vieira -
MDB; Pedro Collin - ARENA; Pedro 
Ivo - MDB; Wilmar Dallanhol 
ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu 
Collares - MDB; Aldo Fagundes -
MDB; Amaral de Sousa - ARENA; 
Amaury Müller - MDB; Antônio 
Bresolin - MDB; Ary Alcântara -
ARENA; Arlmdo Kunzler - ARENA; 
Arnaldo Prieto - ARENA; Cid Fur­
tado - ARENA; Clóvis Stenzel -
ARENA; Daniel Faraco - ARENA; 
Eloy Lenzi - MDB; Getúlio Dias -
MDB; Jairo Brum - MDB; José 
Mandelli - MDB, Lauro Leitão -
ARENA; Lauro Rodrigues - MDB; 
Mário Mondino - ARENA; Marques 
Fernandes - ARENA; Nady Rossetti 
- MDB; Sinval Guazelli - ARENA; 
Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - MDB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - MDB.' 

Roraima 

Silvio Botelho - ARENA. 
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o SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - As listas de pre­
sença acusam o comparecimento de 
55 Srs. Senadores e 292 Srs. Depu­
tados. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

Sôbre a mesa, comunicações que 
vão ser lidas pelo Sr l,°-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Brasília, em 6 de maio de 1971. 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do 
nobre Senhor Senador Milton Trin­
dade, pelo nobre Senhor Senador Jo­
se Gmomard, na Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dará parecer 
sôbre :'0 Mensagem na 35, de 1971, que 
snbmete à apreciação do Congresso 
Nacional texto do Decreto-lei n.o 

1. i66, de- 15 de -abrií de 1971, que dis­
põe sôbre enquadramento e contri­
buição sindlCal rural. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta estl­
ma e distinta consideração. - Sena­
dor Filinto Müller, Líder. 

Brasília, em 6 de maio de 1971. 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência ,que esta Liderança de­
llberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador Heitor Dias; pelo 
nobre Senhor Senádor Ruy Santos, na 
Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal que dará parecer sôbre a Mensa­
gem n.o 35, de 1971, que submete à 
apreciação do Congresso Nacional tex­
to do Decreto-lei n.D 1.166, de 15 de 
abril de 1971, que dispõe sôbre o en­
quadramento e contnbuição sindical 
rural. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Se­
nador Filinto Múller, Líder. 

Brasilia, em 6 de maio de 1971. 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador Tarso Dutra, pe­
lo nobre Senhor Senador Fausto Cas­
tello Branco na Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dará parecer 
sôbre a Mensagem n.O 35, de 1971 

ICN), que submete à apreciação do 
Congresso ~acional texto do Decreto­
lei n.O 1.166, de 15 de abril de 1971, 
que dIspõe sôbre enquadramento e 
contribuição sindical rural. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta es­
tima e distinta consideração. - Se­
nador Filinto Müller, Líder. 

Brasília, em 6 de maio de 1971 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador Osires Teixeira, 
pelo nobre Senhor Senador José Lm­
doso, na Comissão MIsta do Congres­
so NacIOnal que dará parecer sôbre a 
Mensagem n.o 35, de 1971, que subme­
te à apreciação do Congresso Naéio­
nal texto do Decreto-lei n.O 1.166, de 

-- 15 de abril--de 1971, que dispõe sôbre 
enquadramento e contribuição sindi­
cal rural. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta es­
tima e distinta consideração. - Se­
nador Filinto Müller, Líder. 

Brasília, em 6 de maio de 1971 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador Orlando Zanca­
ner, pelo nobre Senhor Senador Be­
nedito Ferreira, na Comissão Mista 
do Congresso Nacional que dará pa­
recer sôbre a Mensagem n.o 35, de 
1971, que submete à apreciação do 
Congresso Nacional texto do Decreto­
lei n.O 1.166, de 15 de abril de 1971, 
que dispõe sôbre enquadramento e 
contribUIção sindical rural. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Se­
nador Filinto Müller, Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

Passa-se ao períOdo de breves co-
municações. 

Tem a palavra o Deputado Amél:Ú;; 
Brasíl. 

O SR. DEPUTADO AMÉRICO BRA­
SIL (Lê o seguinte discurso.) - 8r. 
Presidente, Srs. Congressistas, cum-



pro o doloroso dever de expressar, 
desta tribuna, meu imenso pesar pelo 
falecimento do Dl'. Alvaro Pantoja 
Pimentel, uma das mais ilustres fi­
guras da magistratura do Pará, ago­
ra falecido. 

Nascido aos 7 de abril de 1899, no 
município de Vigia, ali fêz seus estu­
dias primários. Em seguida, cursou o 
Liceu da Paraíba, diplomando-se em 
Direito, aos 7 de abril de 1927, pela 
Faculdade de Direito do Pará. Ora­
dor de sua turma" o Dl'. Alvaro Pan­
toja Pimentel ingressava logo na car­
reira que exerceria com excepCional 
amol', pois a magistratura seria onde, 
por tôda uma longa vida, realizaria 
sua vocação. Juiz-Substituto da Co­
marCa de Baião, em 1930, era, um ano 
depois, nomeado para igual cargo na 
Comarca de Mocajuba. Extinta esta 
Comarca, passou ao exercício das fun­
ções de Promotor Público de Mara­
can1i.. Mais uma vez Juiz-Substituto, 
em Almerin, aos 26 de outubro de 
1931 em designado Juiz de Direito de 
Monte Alegre. Aos 22 de janeiro de 
1941,- era removido, a pedido, para a 
Comarca de Castanhal e, aos 4 de fe­
vereiro de 1944, era promOVido a Juiz 
de Direito da Capital, sendo, a 9 de 
novembro de 1953, elevado a Desem­
bargoador. Presidente do Tribunal de 
Justiça do Pará, durante dois anos, 
teve atuação destacada, reorganizan­
do a Biblioteca do Tribunal. Aposen­
tado, pela compulsória, aos 27 de no­
vembro de 1968. 

Eis, Sr. Presidente, em traços sin­
gelos, uma lonB'll vida, tôda ela de­
dicada ao exercício da magistratura 
que, em meu Estado, o Dl'. Alvaro 
:?antoja Pimentel honrou pelo seu zê:" 
lo, como por sua sabedoria. 

Aos 26 de outubro de 1932, o Dl'. 
Alvaro Pantoja Pimentel casava-se 
adm D. Anna Moussalen Pantoja Pi­
mentel, com quem veio a ter três fi­
lhos: José Rui Moussalem Pantoja 
Pimentel, engenheiro civil e arquite­
to, professor do Centro Tecnológico 
da Universidade Federal do Pará, di­
~ttlt da Divisão de Obras Particula­
res da Prefeitura de Belém; Alvaro 
Augusto Moussalem Pantoja Pimen­
tel, engenheiro-agrônomo, professor 
da Escola de Agronomia da Amazô­
nia e Luis Otávio MoussaIem' Panto­
jâ 'Pimentel, também professor da 
Universidade do Pará. 

Varão ilustre, magistrado de larga 
e profunda sabedoria' jurídica, o Dl'. 
Alvaro Pantoja Pimentel foi jurista 
de escol. Homem sério, sempre exi­
biu aos que o conheceram de perto, 
alegria de quem amava a vida, o qüe 
lhe possibilitou dar-se sempre à car­
reira que abraçou com perfeição rara. 

De vasta cultul'il juridica, o Dl'. Al­
varo Pantoja Pimentel era de modés­
tia edificante. Sempre teve paixão 
pela pesquisa histórica e pelo estudo 
da filosofia do Direito, o que lhe pro­
porcionou notável intimidade com oe 
mestres da filosofia. Nascido numa 
cidade que tem dado ao Pará gran­
des filhos, o Desembargador Alvaro 
Pantoja Pimentel será, sempre, re­
cordado ao lado de ilustres conterrâ­
neos, como o poeta e educador. Vi­
lhena Alves, Domingos Antônio Rayol, 
Barão do Guaj ará, historiador emé­
rito a quem se deve a conservação, 
em grande part~, da história política 
do Pará - e muitos outros. 

É, Sr. Presidente, com sincero e 
profundo pesar, que presto esta ho­
menagem, em nome da bancada, a 
um grande magistrado, a um grande 
homem públiCO do meu Estado, cuja 
profícua vida e cujo magnífico exem­
plo terá continuação em seus filhos, 
todos professôres univeraitários, se­
duzidos como o pai por intensa vida 
intelectual. 

Encerrando, em obediência ao Re­
gimento dêste Congresso, minhas pa­
lavras, requeiro a V. Exa., 81'. Pre­
sidente, seja expressado à ilustre fa­
mília do Desembargador Alvaro Pan­
toja Pimentel o profundo pesar do 
Congresso pelo falecimento de um 
magistrado exemplar, de um autênti­
co valor, como cidadão, juiz e inte­
lectual, do Estado do Pará, cuja me­
mória será sempre inesquecível para 
todos que o conhece~am, estimaram e 
admiraram! 

Sr. Presidente, era o que tinha a 
dizer. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Antônio Bresolin. 

O SR. DEPUTADO ANTôNIO BRE­
SOLIN (Não foi revisto pelo orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
há dias, lendo um ofício do Presidente 

da Câmara dos Vereadores do Muni­
cípio de Planalto, fiz denúncia contra 
determinados grupos econômlc;os, in­
teressados em prejudicar dezenlj.S de 
famílias das comunas de Irai e de 
Planalto, no Rio Grande do Sul. 

Na mesma oportunidade encaminhei 
expediente ao Sr. Ministro das Mi­
nas e Energia. E ao fazer aquêle pro­
nunciamento alertei as autoridades 
contra aquilo que estava acontecendo. 
Pouco depOis recebi duas correspon­
dências de interessados do outro lado, 
mas que não trouxeram os elementos 
de que eu precisava para reiterar as 
minhas acusações. 

Hoje vejo que a campanha aqui ini­
ciada já alcançou os seus objetivos. 
Tanto é verdade que tenho em mãos 
correspondência que recebi do Presi­
dente da Câmara dos Vereadores de 
Planalto e que justifica, sobejamente, 
a minha interferência naquela opor­
tunidade, e evidencia o resultado des­
sa iniciativa. A correspondência ê a 
seguinte: 

(Lendo.) 

"Planalto, 29 de a15ril de 1971 
Senhor Deputado: 

:Recebo como motivo de satisfação 
sua intervenção nl'1l Tribuna da 
Câmara Federal, através da Agên­
cia Nacional de 13 de abril úl­
timo, em que V. Exa. manifesta 
sua preocupação em tôrno do pro­
biema na salvaguarda dos inter­
rês8'es da classe garimpeira nos 
Municípios de Iraí e Planalto. 
Por outro lado, informo ao nobre 
Parlamentar que, por deSignação 
do Exmo. Sr. Ministro das Minas e 
Energia, estêve em nosso Muni­
cípio, o Sr. Chefe do Departa­
mento de Segurança e Informa­
ções daquele Ministério, com a 
missão especial de averiguar tudo 
o que se passa no campo do ga­
rimpo. 

Chegando em nossa Cidade no 
dia 24 de abril p. passado, o mes­
mo manteve de imediato urna 
reunião com as autoridades locais. 
No dia seguinte, (domingo) acom­
panhamos o Sr. assessor do Minis­
tério, até aos locais de extração 
de pedras semipreciosas no in­
terior. Após ter examinado deta.-
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lhadamente o sistema de explo­
ração de pedras,- afirmou catego­
ricamente que ficara impressiona­
do com o processo e objetivos da 
explo~ação por pequenos agricul­
tores que, em épocas de entressa­
fras, praticam o garimpo como 
atividade complementar para dar 
conta ao sustento e na melhoria 
das condições de vida de suas fa­
mílias, ao contrário do que acon­
tece com o garimpeiro nortista. 
Diante dos apelos das classes e 
lideranças locais, concluiu o Sr. 
Delegado que fará constar em seu 
Relatório, amplas sugestões ao Sr. 
Ministro para que continue em 
nossa região, especificamente, o 
garimpo livre e aberto, enquanto 
não fôr reformulada a Legislação 
que atualmente permil,e a conces­
são para pesquisa por grupos de 
pessoas com objetivos meramente 
econômicos. 

Desejo enaltecer a medida huma­
na e simpática tomada pelo Exmo. 
Sr. Prof. Antônio Dias Leite, aten­
dendo desta forma aos constantes 
apelos formulados, inclusive pelo 
Sr. Presidente do Sindicato Na­
cional de Garimpeiros. Esperamos, 
certamente, que S. Exa. irá so­
lucionar o problema que vem ao 
encontro dos interêsses dos peque­
nos agricultores do Município e 
da Região. 

De minha parte, agradeço sensi­
bilizado pela remessa dos exem­
plares do Diário do Congresso 
Nacional, bem como pela atenção 
que o nobre Deputado tem me 
dispensado. 

Ao ensejo, envio minha solidarie­
dade e consideração. 

Atenciosamente. - Sadi Zamin. 
Quero nesta oportunidade, Sr. Pre­

sidente, levar os meus calorosos agra­
decimentos ao Sr. Ministro das Minas 
e Energia pela sua atitude serena e 
enérgica, e pela atenção que demons­
trou ao modesto pronunciamento dês­
te Parlamentar, mandando uma pes­
soa, uma autoridade de sua confian­
ça, verificar in loco o que se estava 
passando. 

Na dependência do pronunciamento 
do Sr. Ministro das Minas e Energia 
estão dezenas de famílias, Sr. Presi­
dente, que ganham a vida, que sus-
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tentam seus filhos, que contribuem 
para o progresso daquele MunicípiO 
do meu Estado, e do Brasil. 

Esperamos que o Sr. Ministro das 
Minas e Energia não troque a solida­
riedade c1êsses elementos por grupos 
econômicos que não têm outro obje­
tivo se não multiplicar a sua riqueza, 
mesmo que seja com o sacrifício de 
dezenas ou de centenas de famílias 
humildes. Muito obrigado a V. Exa. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Concedo a palavra 
ao Sr. Deputado Walter Sllva. 

O SR. DEPUTADO WALTER SILVA 
- (Lê o seguinte discurso.) - 'Se­
nhor Presidente, Srs. Deputados, está 
em discussão nesta noite, em turno 
único, o Projeto de Lei n.o 1, de 1971, 
do Congresso Nacional, que dispõe sô­
bre a produção açucareira do País, e 
dá outras providências, com Parecer 
favorável da Comissão Mista, nos 
têrmos do Substitutivo que apresenta. 

Infelizmente, Sr. Presidente, teme­
se que referida Lei venha trazer, em 
Estados pobres, como por exemplo, o 
Estado do Rio de Janeiro, o fechá­
menta de diversas Usinas, com refle­
xos funestos para a economia de for­
necedores de cana e para milhares de 
trabalhadores, que ficarão de uma ho­
ra para outra sem emprêgo, em re­
giões onde o desemprêgo e o subem-
prêgo são gritantes. ' 

Mas há, Sr. Presidente, outro as­
pecto também não devidamente con­
siderado nos estudos da Comissão 
Mista e que se refere à situação dos 
comerciantes atacadlstas de açúcar e 
de álcool, que poderá ser irremedià­
velmente prejudicada pela nova Lei, 
se o Lnstituto do Açúcar e do Álcool 
não repristinar o disposto nos artigos 
3.° e 11 de /lua Resolução n.o 2.039, 
de 27 de maio de 1970 e que dizem 
respectivamente: 

"Art. 3.° - Os tipos de açúcar de 
qualidade superior, terão os se­
guintes ágios sôbre o preço oficial 
de liquidação do açúcar cristal 
"stanclard" com polarização de 
99,3.°, não incluído o valor cor­
respondente ao Im pôs t o sôbre 
Produtos Industrializados (IPI), 
quando incidente: 

Tipos - Centro-Sul - Norte­
Nordeste 

1 - Cristal Superior - (5%) -
Cr$ 1,12 - Cr$ 1,53; 

2 - Cristal triturado ou moído 
- (6%) - Cr$ 1,35 - Cr$ 1,84; 
3 - Cristal superior peneirado -
(10%) - Cr$ 2,25 - Cr$ 3,07; 

4 - Cristal Superior - (15%) -
, Cr$ 3,37 - 4,60; 

5 - Granulado americano comum 
de produção direta, não refinad~ 
- 05%) - Cr$ 3,37 - Cr$ 4,60; 

6 - Granulado americano supe­
rior, de produção direta, não refi­
nado - (20%) - Cr$ 4,50 -
Cr$ 6,13." 

E o art. 11, diz: 

"Nas vendas diretas de açúcar 
cristal, consideradas de varejo e 
nas vendas às indústrias, o pro­
dutor terá direito de usar a mar­
gem de 8% (oito por cento) fixa­
da para o atacadista." 

Importa, também, Sr. Presidente, 
P.1anter-se o disposto no art. 4.°, do 
Ato de n.O 16171, de 25 de março de 
1971, do mesmo IAA e que díspõe: 

"Nas vendas diretas de álcool de 
qualquer tipo e granulação, consi­
deradas de varejo, o produtor fica 
autorizado a usar a margem de 
comercialização fixada para as 
firmas distribuidoras do produto, 
a qual não poderá exceder de 8% 
(oito por cento) e incidirá sôbre 
o preço para pagamento à vista, 
na condição PVU (pôsto vagão ou 
veículo na Usina)." 

Fica feito, Sr. Presidente, o apêlo 
para que a alta direção do IAA regule 
o assunto, haja vista que nada há na 
nova lei que impeça tal regulamen­
tação. 

O que é importante é não deixar 
que maiores e piores conseqüências 
advenham com a aprovação da lei, 
para uma laboriosa e muito grande 
classe de fundamental importância 
na comercialização do açúcar e do 
álcool. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
. trônio Portella) - Concedo a palavra 

00 Deputado Jaison Barreto. ",~' 

O SR. JAISON BARRETO (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e 
Srs. Congressistas, no pr~ximo dia 10 
de maio, com as presenças do Exce-



lentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, General Emílio Garrastazu 
Médici, e do Sr. Ministro dos Trans­
portf's, Mário David Andreazza, em 
Garuva, Estado de Santa Catarina, 
solenidade será realizada, de entrega 
ao trânsito públiCO da ligação rodo­
viária Curitiba-Florianópolis. 

Fôssem outras as circunstâncias e 
os antecedentes, terí~mos nós cata-
1'inenses, razões de, nesta oportunida­
de, festejar o acontecimento, com as 
veras tôdas de nossa grandeza d'alma. 
Infelizmente, Sr. Presidente, mas com 
a rt;!sponsabilidade de representante 
do povo barriga-verde, em particular 
de Blumenau e Vale do Itajaí, um tes­
temunho de amarguras há de ser da­
do. Marginalizado sempre pelo Govêr-

~ no Federal, esquecido nas suas reivin­
dicações mais legítimas, o povo cata­
rinense se reserva o direito da crítica 
e da reclamo justificado. Não cabe 
aqm. acusação à lideranças filhotes­
cas, ou a narCISIsmos personalistas, 
que permitiram fôsse traída Santa 
Catarina. Cumpre-nos o brado de 
alerta ao Govêrno Federal, que não 
soube reconhecer os nossos méritos e 
sanar as nossas dlficuldades. 

A nossa rêde rodoviária, célebre pela 
sua precariedade, lá está como um es­
tigma a marcar a fisionomia de um 
povo, cujo crime maior foi esconder­
se na sua modéstia e na sua timidez. 

A bancada do MDB, Sr. Presidente, 
e, tenho a c·erteza a bancada tôda de 
Santa Catarina, não cogita do curso 
da 'll!OCILA para bem representá-la, 
sob pena de negar a razão mesmo de 
sua escolha. Pretendemos falar com 
autenticidade e com altivez, expondo 
as razões do nosso desencanto, pro­
curando sensibilizar, o Govêrno para 
as suas falhas e omissões. 

A discriminação, em prejuízo de 3 
mUhões de brasileiros que lá vivem, 
té~ sido uma constante, particular­
ni,ente no setor rodoviário. 

A Rodovia BR-10l, velho anseio 
barriga-verde, iniciada em 1943, fu­
gia até do interêsse menor de via de 
desagüe para o nosso parque indus­
tt1l:tl', de acesso à Capital política e 
cú1i'ural, para a significação maior de 
integração Centro-Sul, incluindo se­
gurança nacional. 

A BR-282, vital para o deslanchar de 
u~lJ, Estado dividido, desquitado na 
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sua estruturação leste-oeste,. alienan­
do-se daquilo que, pelo seu potencial 
de recursos e riquezas, será o seu fu­
turo, lá está abandonada, patrolada 
pelas prefeituras, num testemunho da 
omissão do Govêrno Federal. Gostaria, 
Sr. Presidente, de relembrar aos Se­
nhores Congr·esslstas alguns episódios 
capazes de por si só demonstrarem o 
processo discrimmatório pôsto em 
marcha contra o meu Estado. 

Já em 1966, quando da visita do 
Presidente Costa e Silva, referia-,ge 
Sua Excelência, analisando problemas 
catarinenses, a importância em parti­
cular destas duas rodovias. Textual­
mente, dizia para encanto dos catari­
nenses: "Finalmente, dois pon1ps gra­
ves de estrangulamento da economia 
de vosso Estado estão a exigir maio­
res auxílios: os transportes e a ca­
rência de capitais. Relativamente ao 
primeiro, visando ao escoamento das 
1'lquezas, o futuro Govêrno empenhar­
se-á na construção das estradas BR-
101 e BR-282, bem como na constru­
ção de pontes que facilitem a ligação 
do oeste catarinense ao Rio Grande 
do Sul e do planalto norte-catarinen­
se com o Paraná." 

Mais adiante, prosseguia o então 
candidato a Presidente da República: 
"O assunto merece considerações mais 
detalhadas. Empenhar-me-ei para fa­
zer com que a BR-101 tenha, como es­
tá previsto, sua paVimentação concluí­
da até o próximo ano, isto é, fins de 
67." Desnecessário lembrar que esta­
mos em pleno ano de 1971. Mas, Sr. 
Presidente, dissertava sôbre a BR-282 
o Govêrno da Revol~ção, citando-a 
como a "estrada da integração catari­
nense ao ligar São Miguel do Oeste­
Joaçaba-Florianópolis, atravessando 
a maior zona de suinocultura do País, 
permitindo o carregamento de trigo e 
outros cereais de tal monta que trará 
benéficos reflexos ao País inteiro." 

Sua implantação e pavimentação 
eram um compromisso que assumia até 
fins do seu Govêrno, isto é, 1970. 

Recebia assim o povo catarinense 
ainda confiante, ainda esperançado, 
a certeza do atendimento aos seus 
reclamos por tanto tempo procrasti­
nados. A figura do Sr. Ministro dos 
Transportes, Mário David Andreazza, 
surgiu a irradiar simpatias e a esti­
mular esperanças. Num festival pu­
blicitário que a todos empolgou, Sua 

Excelência paSS01ill a desfllar pelas 
câmeras dos nossos incipientes canais 
de televisão, e as tradicionais revistas 
do País apresentavam-no como aqui­
lo que se pretendeu definir - um 
atleta intelectua1. 

A realidade triste, Sr. Presidente, 
começou a surgir logo. 

Ante a demora no cumprimento do 
que haVIa sido afirmado pelo Presi­
dente, associações de classe, líderes 
sindicais, prefeitos, deputados, profis­
sionais liberais, o povo inteiro enfim, 
organizou o que denominaram de 
"Campanha pró BR-282 asfaltada". 
Conferências, entrevistas, coletas de 
dados, estatísticos foram feitas. O Sr. 
Ministro Mário Andreazza, nessas en­
trevistas, reiterava manifestações de 
que a BR-282, não apenas para ir ao 
encontro do interêsse dos catarinen­
ses, mas para cumprir a palavra do 
Sr. Presidente da Repúblicí'L, seria im­
plantada e asfaltada até fins de 1970. 

Quanto à BR-10l, uma sucessão de 
datas para sua inauguração acabaram 
por levar jornais da responsabílídade 
de um Cidade de Blumenau a publi­
car, diàriamente, como lembrete ao 
Sr. Ministro, em local de destaque, 
frases alusivas às datas marcadas. 

O então Projeto Plurianual de In­
vestimentos demonstrava as intenções 
protelatórias do Sr. Ministro. Em lan­
ces próprios de novela a gente ,catari­
nense viu passar o ano de 1968, 1969, 
1970 e agora 1971 sem que nada de 
fundamental tivesse sido feito no sen­
tido de tornar a BR-282 uma reali-
dade. 

O que vimos foi o Sr. Ministro, num 
gOlpe de morte nas nossas pretensões, 
retirar o Batalhão Rodoviário da Ci­
dade de Lajes, a testemunhar de ma­
neira a mais clara o seu desinterêsse 
pelas coisas catarinenses. 

Como refôrço das verdades que ex­
ponho e que não podem ser desmenti­
das, demonstrando a discriminação 
com o meu Estado, poderia referir-me 
as repetidas promessas de aparelha­
mento dos nossos portos, em parti­
cular o de Lajes, Itajaí e São Fran­
cisco do Sul que lá estão a espera do 
prometido pelo Sr. Ministro. Mas, 
pasmem, Senhores, quando respon­
dendo a discurso de U111 bravo Depu­
tado catarinense, que preocupado com 
o abandono e os rumores de um pro-

\ 
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vável fechamento da Estrada de Fer­
ro Santa Catarina, o Sr. Mimstro dos 
Transp'ortes Mário Davld Andreazza 
oficiava nos seguintes rermos: 

"Sr. Deputado, dediquei a mais 
elevada consideração ao discurso 
em que V. Exa., na Sessão do dia 
24, se refere à Estrada de Ferro 
Santa Catarina e ao sIstema ro­
doviário do Estado que tão supe­
riormente representa na Câmara 
dos Deputados. É certo que a 
mencionada ferrovia sej a defici­
tária. Entretanto, não partiu dês­
te Ministério nenhuma determi­
nação no sentido do fechamento 
daquela estrada, pelo contrário, 
sua ligação com o tronco sul é 
meta prevista nos planos de tra­
balho do Departamento de Estra­
das de Ferro, com vistas ao me­
lhor aproveitamento operaclOnal." 

Senhores Congressistas, a Estrada 
foi fechada sem que o Sr.' Ministro 
alguma coisa fizesse no sentIdo de' co­
laborar com o Superintendente e os 
ferroviários, que, irmanados, fazendo 
inclusive sacrifícios de ordem pessoal, 
estavam recuperando a ferrovia. 

Esta a verdade fria dos fatos, Se­
nhores Deputados. 

Neste momento em que se anuncia 
a inauguração de um trecho da rodo­
via BR-IOl julguei do meu dever êste 
testemunho. Éle é feito de' verdades, 
de angústias, de frustrações, de de­
sencantos de uma gente leal, tral)a­
lhadora, paciente, cordata mas altiva, 
consciente do seus deveres e direitos. 

Se preferimos o tom até certo ponto 
rude desta manifestação ao invés do 
aplauso fácil de regozijo pelo conse­
guido, é que nossa formação moral 
nos obriga. O desejo de ser simpático 
aos poderosos não deve prevalecer sô­
bre o dever do Deputado de traduzir 
o estallio de espírito da sua gente, que 
tenho certeza é êste aqui exposto, ma­
turado em anos ?e humilhações e p1'e­
tericões, unindo numa alma só, o ne­
grume angustiado do mineiro do Sul 
do Estado, a paciêncifl obstinada do 
colono sofrido do Vale do Itajaí, a 
fortaleza interior do nosso homem 
perdido na imensidão do oeste catari­
nense. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Tem a palavra o 
nobre Deputado Lauro Leitão. 

DIÁRIO DO' CONGPéSSO (NACIONAL Sexta-feira 7 0499' 

O ,SR. DEPUTADO LAURO LEITÃO 
<Para uma comunicação - Sem revi­
são do orador.) - Sr. PreSIdente, Srs. 
Congre;SSistas, em primeiro lugar, que­
ro agradecer a V. Exa. permitir que 
me inscreva, neste momento, para 
responder a um discurso, recentemen­
te pronunciado pelo meu ilustre con­
terrâneo e adversáno, Deputado An­
tônio Bresolin, relativamente a provi­
dências tomadas pelo Ministério das 
Minas e Energia, em face de denún­
cias chegadas até esta Casa sôbre o 
problema da exploração de pessoas 
que se dedicam ao trabalho de garim­
pagem, no Município de Planalto, no 
Rio Grande do Sul. 

Atribui S Exa. as providências to­
madas a discurso que pronunciara, 
nesta Casa, há poucos dias. 

Acontece que, há dois meses, mais 
ou menos, recebia eu carta do Prefei­
to de Planalto, correspondência que 
denunciava os fatos apontados e pe­
dia providências Junto ao Mmistério 
de Minas e Energia, para que fôsse 
pôsto côbro àquela exploração. 

Encammhara eu as cartas que eu 
recebera com uma outra, de minha 
autona, ao Sr. Ministro de Minas e' 
Energia, pedindo as provi:dências re­
clamadas. Recebi a resposta de S. 
Exa., dizendo que havia determinado 
a Ida de um funcionário ao Município 
de Planalto, a fim de verificar o que, 
realmente, estava ocorrendo naquela 
comuna. 

É possível que o pronunciamento do 
eminente Deputado Antônio Bresolin 
tenha chegado aos ouvidos de S. Exa., 
o Sr Mlmstro das Minas e Energia, 
mas também é certo que S. Exa. en­
viou aquêle funcionário em face de 
correspondência que eu lhe havia re­
metIdo há cêrca de dois meses. 

Eram êsses os esclarecimentos que 
eu deseJava 'prestar à opinião pública 
do meu Estado e ao Município de Pla­
nalto, que trmbém tenho a honra de 
representar na Câmara dos Depu­
tados. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Tem a palavra o 
Sr. Deputado Edgard Pereira. 

O SR. DEPUTADO EDGAR PEREI­
RA (Lê o seguinte discurso.) - Se­

nhor Presidente, Senhores Deputados, 

é com grande pesar que comunico à 
Casa o falecimento do ilustre Doutor 
Antônio José Pereira, Promotor Públi­
co da cidade de Monte Azul, figura 
por demais conhecida de todos os ha­
bitantes do Norte de Minas. 

Seu desaparecimento prematuro, 
aos 34 anos de idade, comoveu a to­
dos os seus amigos, em especial pelas 
circunstânCIaS trágicas que o envol­
veram Estava o Ilustre Promotor, em I 
companhia de sua espôsa, visitando 
a reprêsa do Estreito, na cidade de 
Espinosa. De repente, uma menina 
de dez anos caiu dentro da reprêsa. 
Tentando salvá-la, o Dl'. Antônio Pe­
rell'a lançou-se imediatamente na 
água, mas, mfellzmente ambos mor­
reram. 

Com êsse trágICO desaparecimento, 
a cultura JurídIca de Minas Gerais' 
perde grande valor que vinha se afir­
mando, a cada dia, e deixa entriste­
cidos os corações de todos quanto pri­
varam de sua comunicante amIzade. 

Prova de seu grande prestígio e do 
abalo que se segulU à comunicação 
de seu desenlace, foi dada pelo Fo­
rum de Montes Claros, que em sinal 
de luto, teve seu fechamento decre­
tado. 

Antônio José Pereira era formado 
pela Faculdade de DIreito da Univer­
SIdade Federal de Minas Gerais e, em 
1968, fêz concurso para Promotor de 
Justlça, sendo nomeado para a Co­
marca de Monte Azul. Há cinco me­
ses, êle se havia casado, em Belo Ho­
l'lzonte, com D. Clayde Furtado. 

Além do Dl'. FranCISCO José Perei­
ra, Presidente da Ordem dos Advo­
gados de Montes Claros e ex-Presi­
dente da Câmara MuniCIpal, o finado 
deixa mais quatro mnãos: Modesto 
José Pereira (residente em Jequiti­
nhonha), Joatan Pereira (residente 
em Joaimal, Maria José Pereira d'e I 

Sousa (residente em Monte Azul) e" 
CândIda Alves Botelho, residente em 
Almenara. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Esta Presidência. 
tem o dever de prestar o seguinte ~Ei.-·. 
clarecimento: na Sessão do dia 5 do 
corrente, o Senhor Deputado Abel 
Ávila dos Santos, e outros Senhores 
Deputados, encaminharam à Mesa re­
querimento no sentido de se consig-
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nar, em Ata, manifestação de pesar 
. pelo falecimento do Sr. Guilherme 

Frederico Busch Júnior, ex-Prefeito 
da. cidade de Blumenau, no Estado de 
Santa Catarina. 

O requerimento deixou de ser sub~ 
metido ao Plenário, não só por ter si­
do apresentado fora da oportunidade 
regimental, como, principalmente, por 
não figurar no Regimento Comum 
qualquer disposição nesse sentido e 
não se enquadrar nas hipóteses pre­
vistas no Regimento Interno do Se~ 

nado, subsidiário daquele. 

Tendo em vista, entretanto, o inte­
rêsse manifestado pela Bancada da~ 
quele Estado, esta Presidência, atra­
vés de sua Secretaria-Geral, fará che~ 
gar ao conhecimento da família en~ 
lutada, a manifestação de pesar de 
Suas: Excelências e da própria Pl'esi~ 
dência.' 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A Sessão foi convocada para dis~ 
cussão, em turno único, do Projeto de 
Lei n.o 1, de 197'l (CN), que dispõe 
s.óbre a produção açucareira do país, 
e dá outras providências. 

Ao projeto foram apresentadas 35 
emendas, sendo as duas últimas do 
Relator. 

A Comissão Mista, em seu Parecer 
n.o 30/71 (CN), concluiu pela apre~ 

sentação de substitutivo integral, no 
qual foram incorporadas as Emendas 
n.os 34 e 35, e as Emendas n.OS 15, 19, 
21, 22, 24, 28 e 30, nos têrmos de 
subemenda apresentada pelo Relator. 
As demais emendas tiveram parecer 
contrário. 

Em discussão o projeto, incluídos o 
substitutivo e as emendas. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.°-Secretário. 

lÍl lido O seguinte 

REQUERIMENTO 
N.Q 3, DE 1971 

Requeiro destaque para votação da 
Emenda n.o 6, a fim de ser incluída 
no substitutivo da Oomissão Mista, 
nos têrmos do § 5.0 , do art. 49, do Re­
gimento Oomum. 

Sala. das Sessões, em 6 de maio de 
197).. - Pedroso Horta, Líder do :MDB, 
na Câmara. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe~ 
trônio Portella) - Em votação o re­
querimento. 

O Sr. Deputado Cantídio Sampaio 
.... Pela ordem, Sr. Presidente. 

O' SR. PRESIDENTE (Senador Pe~ 
trônio Portella) - Tem a palavra, pe~ 
la ordem, o Sr. Deputado Oantídio 
Sampaio, líder da Maioria. 

O SR. DEPUTADO CANTíDIO SAM­
PAIO (Pela ordem,) - Sr. Presidente, 
eu pediria que V. Exa. informasse se 
encerrou a discussão da matéria, pois 
creio não ter ouvido. E como não ouvi 
V. Exa. declarar encerrada a dis­
cussão, creio que ainda é intempes­
tiva a submissão do destaque a vo­
tação da Casa, de acôrdo com o ar­
tigo 50 do RegImento Comum, que 
determlna: 

(Lê.) 

"Os requerimentos de preferência 
e de destaque, que deverão ser 
apresentados até ser anunciada a 
votação da matéria, só poderão 
ser formulados por Líder, não S€~ 
rão discutidos e não terão enca­
minhada sua votação." 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe~ 
trônio Portella) - Tem razão V. Exa., 
o requerimento chegou à Mesa antes 
do prazo, mas será submetido na 
oportunidade à apreciação do Ple~ 
nário. 

O SR. DEPUTADO CANTíDIO SAM­
PAIO - Muito obrigadO a V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Oontinuam em 
discussão o projeto, substitutivo e 
emendas. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Nos têrmos do §' 4.°, do art. 49, do 
Regimento Oomum, será submetido a 
votos o Substitutivo. 

Nesta oportunidade, submeto à Ca­
sa o requerimento do nobre Deputado 
Pedroso Horta, lido há pouco. 

Em votação o Requerimento. 

Os Senhores Senadores que O apro~ 

vam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está rejeitado. Em conseqüência, 
deixa de ser submetido á,o Senado. 

Nos têrmos do ,art. 49, § 4.0, do 
Regimento Oomum, será submetido a 
votos o Substitutivo da Comissão 
Mista. 

Em votação o Substituto, na Câ­
mara dos Deputados. 

Os Senhores Deputados que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovado. 

Em votação o Substitutivo no Se­
nado Federal. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovado. 

Jí: o seguinte o Substitutivo 
aprovado 

SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto de Lei n.O I, de 1971 
CCN), que dispõe sôbre a;- produ~ 

ção açucareira do País, e dá. ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica estabelecido em cem 
milhões de sacas de 60 (sessenta) qui­
los o limite global das cotas oficiais 
de produção de açúcar das usinas do 
Pais. 

Parágrafo único - O Ministro da 
Indústria e do Comércio, tendo em 
vista as necessidades do consumo in­
terno e de exportação, poderá aumen­
tar o limite referido neste artigo. 

Art. 2.° - Para efeito de distribui­
ção, o limite global das cotas oficiais 
de produção, fixado no artigo anterior, 
fica dividido em dois contingentes 
regionaiS, constituídos da soma das 
cotas das usinas de açúcar situadas 
em cada área geoeconômica abaixo 
indicada: 

a) Região Norte~Nordeste: 

compreendendo' a Região Norte 
(Estados do Acre, Amazonas e 
Pará; Territórios de Rondônia, 
Roraima e Amapá) e a Região 
Nordeste (Estados do Mara­
nhão, Piauí, Ceará, Rio Grande 
do Norte, Paraíba, Pel'nambuco, 
Alagoas, Sergipe e Bahia; Ter­
ritório de Fernando de Noro­
nha); 
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Região Centro-Sul: 
compreendendo a' Região Su­
deste (Estados de Minas Ge­
rais, Espírito Santo, Rio de Ja­
neiro, Guanabara e São Paulo), 
a Região Sul (Estados do Pa­
raná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul) e a Região 
CentrowOeste (E s t a dos de 
Goiás, Mato Grosso e Distrito 
Federal) . 

§ 1.° - Nenhuma cota oficial de 
produção, integrante dos contingen­
tes regiolll}is de que trata êste arti­
go, poderá ser incorporada à cota de 
usina situada em diferente região 
geoeconômica. 

§ '2.0 - Para efeito de incorporação 
da cota oficial de produção de usi­
nas situadas na mesma região geo­
econômica, sômente será considerada 
a maior produção realizada pela usi­
na incorporada no triênio imediata­
mente anterior, até o limite da res­
pectiva cota, ressalvados os caoos de 
fusão de emprêsas açucareiras, espe­
cialmente autorizadas pelo Presiden­
te do IAA. 

§ 3.° - O disposto no parágTafo an­
terior se aplica aos processos de in­
corporação de cotas em tramitação 
no IAA, na data da publicação desta 
Lei. 

Art. 3.° - Serão canceladas pelo 
Presidente do IAA as inscrições das 
usinas que tenham paralisado sua 
atividade industrial durante três (3) 
safras consecutivas, a partir da safra 
de 1968/69, inclusive. 

§ 1.° - Até que () IAA se pronun­
cie sôbre os respectivos pedidos de in­
corporação definitiva, o disposto nes­
te I8,rtigo não se aplicará às usinas 
que tenham requerido a incorpora­
ção definitiva de suas cotas oficiais 
a outras usinas, nem às usinas cujas 
cotas oficiais estejam incorporadas 
provisôriamente a outras fábricas. 

§ 2.° - Nos casos de incorporação 
provisória, as usinas titularee das 
respectivas cotas oficiais deverão re­
querer sua incorporação definitiva 
dentro do prazo improrrogável de 15 
(quinze) dias, contado da publicação 
desta Lei, sob pena de oofrerem o 
cancelamento sumário previsto neste 
artigo. 
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Art. 4.° - O Instituto do Açúcar e 
do Ácool, mediante ato baixado pela 
presidência, procederá à revisão das 
cotas oficiais de produção das usinas 
do Pais. 

§ 1.0 _ A primeira revisão será fei­
ta em 1971, para vigência na safra 
de 1971/72, enquanto que as revi­
sões segumtes serão reallzadas no 
início de cada triênio, a começar de 
1974, para vigorar a partir da safra 
de 1974/75. 

§ 2.° - Na revisão a ser procedida 
em 1971, não se fará nenhuma re­
dução nas atuais cotas oficiais de usi­
nas, ressalvado o disposto no art. 3.° 

§ 3.° - Os fornecedores de cana 
participarão dos aumentos de cotas 
das usinas em proporção nunca infe­
rior a 60% (sessenta por cento) do 
contingente agrícola resultante do 
respectIvo aumento. 

§ 4.° - Para efeito das revisões 
previstas neste artigo, o IAA consi­
derará as possibilidades industriais e 
agrícolas das usinas, objetivando au­
mento de produtividade e aspectos 
sociais existentes. 

§ 5.° - A partir de 1971, inclusive, 
o respectivo Plano da Safra deverá 
ser aprovado pelo Conselho Delibe­
rativo do IAA até o dia 31 de maio. 

Art. 6.° - Revogam-se as dispo::;i­
ções em contrário, especificamente [l 

art. 20 e seu parágrafo do Decr-eto­
leI n.O l. 831, de 4 de dezembro de 
1939; o art. 62 do Decreto-lei n.O 

3.855, de 21 de novembro de 1941; 03 

§§ l.0, 2.0, 3.0, 4.0, 5.0, 7,0 e 8.° do 
art, 1.0, art. 2.0 e seu parágrafo úni­
co, art. 70 e seus parágrafos e o ar­
tigo 71 da Lei 11.° 4.870, de 1.0 de 
dezembro de 1965; e o art. 17 do De­
creto-lei n.O 308, de 28 de fevereiro 
de 1967. 

Parágrafo único - No § 2.° do ar­
tigo 3.° da Lei n.o 4.870, de l,D de 
dezembro de 1965, fica revogada a (~X­
pressão: "ressalvada a redistribuição 
de cotas estaduais." 

Art. 7.° - A presente Lei entrará 
em vIgor na data de sua publicacão. 

o SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
tl'ônio Portella) - Aprovado o Subs­
titutivo, ficam prejUdicadOS o Projeto 
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e as Emendas, e dIspensada a redação 

fmal, nos têrmos regnnentais. 

A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pc­
trônio Portella) - Tendo em vista 
terem sido publicadOS e distribuídos 
em avulsos vários pareceres das Co­
missões MIstas, sôbre matérIas que 
devem ser apreCIadas pelo Congresso 
Nacional reunido, esta PresidênCIa es­
taº-elece, para a próxima semana, o 
seguinte calendário de sessões con­
juntas, no qual se altera, também, a 
Ordem do Dia da sessão já convoca­
da para as 21 horas do dia 11 do cor­
rente: 

~- Dia Hora Dia da Semana 

11-5-71 10:00 

ORDEM DO DIA 

1) Discussão, em turno único, do 
PDL nO 16, de 1971 (CN1, apro­
vando Decreto-lei n.O l.136, de 7 
de dézembro de 1970, que altera a 
legislaCfão pertinente ao Impôsto 
sôbre Produtos Industl'lalIzados; 

2) Discussão, em turno único, do PDL 
n.O 17. de 1971 (CN), aprovando o 
texto do Decreto-lei n.o 1.137, de 
1970, que institui incentivos fis­
cais e financeiros para o desen­
volvimento industrial; 

3) Discussão, em turno único, do PDL 
11.° 18, de 1971 (CN), aprovando o 
texto do Decreto-lei n.o 1.148, de 
2 de janeiro de 1971, que dá nova 
redação ao art. 2.° do Decreto-lei 
n.o l.144, de 31 de dezembro de 
1970; 

4) Discussão, em turno único, do PDL 
11.° 19, de 1971 (CN), aprovando o 
texto do Decreto-lei 11.° 1.152. de 
24 de fevereIro de 1971, que rea­
justa os vencnnentos dos servido­
res clvis e militares do Distrito 
Federal e dá outras providências. 

Dia Hora Dia da Semana 

1l-5~71 21:00 3.a-feira 

ORDEM DO DIA 

1) Discusão, em turno único, do PDL 
n.o 20, de 1971 ICN1. aprovando o 
texto do Decreto-lei n.O 1.153. de 
1.0 de março de 1971, que altet'A. 
a redação do art. 9.° do Decreto­
lei n.O 401, de 30 de dezembro de 
1968; 
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21 Dtscussão, em turno único, do PDL 

n:o 21, de 1971 (CN)" aprovando o 
texto do Decreto-lei n.o 1.154, de 
1.0 de marco de 1971, que estabe-

, ~ -" ~ . 
,l~ce a N011;l~nclatllra Aduaneira 

c;],e, Bruxelas (NAB), adapta a Ta-
--r1&a Aduaneira à referida Nomen­
"elatura e dá outras providências; 

. 'I.' 
3L.Piscussão, ep turno único, do PDL 

n.o 22, de 1971 (CN), aprovando o 
. texto do Decreto-lei n.D 1.155, de 

3 de março de 1971, que dispõe 

,!lôbre a entrega dàs parcelas per­
tencentes ,aoa melllicipios do pro­
dnto da arrecadação do impôsto 

, " 'sôbre circulação de mercadoríu3; 
I 

4) Discussão, em turno único, do PDL 
n.o· 23, de 1971 (CN), aprovando o 

, . texto do Decreto-lei n.o 1.156, 'de 
. 9 de março de 1971, que dispõe sô­
bre a prestação de serviços de 
propriedade industrial e dá ou­
tras providências. 

Dia 

12-5-71 

Hora 

21:00 

Dia da Semana 

4.a-f~ira 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único,' do 
pxoJeto de Lei n.O 2, de 1971 (CNl, 
q.ue dispõe sôbre a remuneração 
-legal do investimento dos con­
cessionário~ de serviços públicos 
de energia elétrica e dá outra.3 
providências. 

Dia 

13-5-71 

Hora 

10:00 

Dia da Semana 

5.a-feira 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei Com,plementar n.O 
1,' de 1971 (CNl, que institui o 

Programa de Assistência ao Tra­
balhador Rural e dá outras pro­
vidências. 

o Sr. Deputado ítalo Fittipaldi -
Sr. Presidente, peço a ;palavra pela 

ol1dem. Queria fazer algumas conside­
rações sôbre o prOjeto que acaba de 
ser>QproYado llelCl Congresso NaclOnal. 

O SR. PRESIDENTE (Senador ,PlVrl 

trônío Portella) - Sr. Deputado, devo 
esclarecer a V. Exa que questão de 
ordem não pode versar sôbre matéria 
vencida. Estou sendo informado, to­
davia, pela Assessoria, que V. Exa. se 
havia inscrito para falar, na discussão 
da matéria, e por um lapso da Presi­
dência não lhe foi dada a palavra na 
oportunidade: Assim, não para levan­
tar questão de ordem, mas, por esp~-
rito democrático da Presidência, e a 
fim de que não seja negado o direito 

de expressar o seu pensamento, excep­
cionalmente lhe concedo a palavra. 

PeGo a,' V. Exa. que não se along'u,e 
por demais, porque é em caráter ex­
cepcional que lhe concedo a palavra. 

O SR. DEPUTADO LAERTE V~El~A 
(pela ordem.) - Sr. Présidente, quero 
loüvar 'o' eminente Re'J.ator pélos es­
clarecimentos que pretendo prestar a 
posteriOl'i a esta Casa, depois de se ter 
procedido à ,votação do proj eto. ~ó 

que~o apela,r ,para que isso nãO se 
constitua numa praxe, porque, nor­
malmente, se faz a JustiflCação e o 
Relator presta os esclareCImentos an­
tes de se proceder à votação, salvo 
quando as votações se fazem deIxando 
os esclarecimentos como' desnece~~á­
rios e em posição secundáJ;ia. Aí se 
justificaria o que S. Exa. fará, por 
certo brilhantemente, da tribuna. 

o SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Nobre Deputado 
Laerte Vieira, se V. Exa. me permite 
dar um esclarecimento ao nobre Lí­
der em exercício da Minoria, concedo 
a palav!a ~o Sr. Deputado ítalo Fitti­
paldi em ,caráter excepcional"para su­
prir um lapso da Presidêncl.a. A Asses­
soria não me havia aVlsado previa­
mente da inscríção do ilustre Depu­
tado e me sinto em débito para com 
S. Exa., razão pela qual, em caráter, 
excepcional, não constituindo, como 
frisei inicialmente, praxe nem juris­

prudência, conGedo a palavra e. soli-

Maio dll :L911.r. 
-'- " IA 

o SR., DEPUi1ADO LAERTE VIEIRA 
- Obrigado pelo esclarecimento, 

O SR. DEPUTADO íTALO FI'rrI· 
PALDI (Não foi l'cvis1lo pelo> ora.àOl',) 
- Sr. Presidente, 81'S. Congressistas, o 
prol eto que acaba de ser aprovado 
pelo Congresso Nacional consubstan­
cia, sem dúvida alguma, matéria de 
alta relevância para a economia do 
País. 

Poderia dizer, Sr. Presidente, que o 
Govêrno, ao cuidar da reformulação 
da fixação de quotas, transferindo as 
quotas estaduais para cotas regionais, 
usou de alta sabedoria, modificou uma 
filosofia':}á obsoleta e criou condições 
para que o Brasil marche celereroente 
para o desenvolvimento almejadó. 

Sr. Presidente, diz, de forma irre-
torquível, o art. 1.0 do projeto: (lê.) 

"Fica estabelecfdo em 100 milhões 
de 'saCDS de 60 Csessentá) qUilos o 
limite global das cotas oficiais de 
produção de açúcar das usinas do 
País. 

Parágrafo único - O Mmistro da 
Indústria: e do Somércio, tendo 
em vista as necessidades do con­
sumo interno e de exportação, 
poderá aumentar o limite referi­
do neste artigo." 

Em suma, Sr. Presidente, êste' ];11'0-

jeto 'podê ser considerado como in ... 
centivador da produção, e irá propi­
ciar aos Esta:dos melhores condições 
para a produção sob a tutela de uma 
lei quase ideal. 

Tendo em vista a ação específica de 
meu Estado, São Paulo, maior proclu­
tal' de açúcar neste País, não poderia 
deixar neste momento, como Relator 
da matéria, de relacionar a posit!ã.o 
de São Paylo nesta ativ~dade in4us­
trial. 

Assim sendo, preciso dizer que no 
ano-safra de 1965/66, as usinas do Es­
tado de São Paulo produziram mais 
de 41 milhões de sacos de açúcar, 
cerca de 15 a 16 milhões de sacos 
mais do que haviam produzido no ano 
anterior. 

Éste crescimento espetacular teve as 
cito, uma. vez mais, que S. E,xa .. seja. suas origens.em um programa,de ex­
breve em seu pronunciamento. pansão da produção iniciado em .1963. 
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Infelizmente não hatia mercado pa­

ra.um tal aumento de produção. Tan­
to assim é que o estoque nacional au­
l11enrou de pouco-mais do que 14 mi­
lhões de sacos entre o início e o fim 
daquêle ano-safra (31 de maio de 
1965/31 de maio de 1966). 

Para fazer face à pressão criada pe­
los estoques excessivos, inclusive a 
pressão inflacionária decorrente dos 
recursos imobilizados, o Govêrno ado­
tou duas medidas paralelas: 

a) manteve inalterados os preços 
da cana, num períodO fortemen­
te inflacionário, isto é, reduziu 
o preço real da cana, para re­
duzir a sua oferta; e 

b) obrigou o Estado de São Paulo 
a reduzir dràsticamente a sua 
produção, autorizando-o a pro­
duzir apenas cêrca de 34 mi­
lhões de sacos, isto é, cêrca de 
10 milhões de sacos menos do 
que no ano anterior. 

, 
Os prejuízos causados à agricultu­

ra e à indústria foram terríveis. Ter­
ríveis, e, pior do que isso, foram muito 
mal distribuídos. 

Por que mal distribuídos? Porque a 
compressão na produção foi efetuada 
segundo um critério meramente for­
malista: tantos por cento sôbre a co­
ta oficial e não tantos por cento só­
bre a produção do ano anterior, o que 
seria, em têrmos econômicos, uma 
opção muito mais razoável. 

Porém a lei assim o determinava e 
não havia quase nenhuma relação en­
tre as cotas fixadas em 1956, salvo en­
gano, e os potenciais de produção de­
monstrados na safra de 196(i/66. 

Em virtude da determinação legal e 
do desajustamento entre a lei e a rea­
lidade, 13 usinas do Estado de São 
Paulo receberam uma compressão de 
mais de 40% sôbre a sua produção no 
ano anterior, enquanto que 6 outras 
sofreram uma compressão inferior aos 
10% e outras 7 tiveram permissão pa­
ra aumentar a sua produção. 

Ora, comprimir de 40% a produção 
de uma ll1dústria quando se permite o 
crescimento de uma outra, dentro do 
mesmo setor, é pior do que uma in­
justiça: é um ato de pouca sabedoria. 
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Mas a lei assim determinava e as­
sim foi feito nas safras de 1966/67 e 
1967/68. 

Cumpre fixar o sêguinte ponto: as 
usinas fortemente comprimidas eram 
precisamente aquelas de crescimento 
mais recente e que, porisso mesmo, ti­
nham cotas pequenas em 1966. As usi­
nas que pouca ou nenhuma compres­
são sofreram, eram aquelas que ti­
nham cotas elevadas desde 1956 e que 
pouco a superaram ou nem chegaram 
a atingí-Ias, nem mesmo naquele ano 
em São Paulo batia todos os seus re­
cordes anteriores. 

Após aquêles dois anos de preços 
agrícolas comprimidos e de produção 
industrial legalmente contida ao nível 
aproximado de 77% das respectivas 
cotas oficiais, veio a safra de 1966/69. 
Be con tin uassem a existir excedentes 
agríCOlas em tôdas as usinas, tôdas 
elas teriam produzido cêrca de 80% 
das respectivas cotas. 

Mas nem todos os parques agrícolas 
demonstraram a mesma resistência: 
40 usinas não dispuseram de canas 
para realizar nem os 80% que lhes 
eram legalmente garantidos (Grupo 
C, nos Quadros anexos); 30 usinas 
puderam realizar mais do que os 80% 
autorizados, porém não tanto quanto 
as suas cotas oficiais (Grupo Bl e, fi­
nalmente, as 22 usinas restantes, pro­
duziram as suas cotas e ainda deixa­
ram canas no campo (Grupo A), de­
monstrando um poder de recuperação 
realmente notável. 

Entre estas 22 se achavam 5 da­
quelas 13 usinas dúramente castigadas 
pela método da compressão formal­
mente unifornle. Outras 5 se encon­
travam no' grupo intermediário e 
apenas 3 no grupo cuja reéuperação 
foi mais lenta, grupo êste do qual fa­
ziam parte 8 daquelas 13 usinas que 
pouca ou quase nenhuma compressão 
sofreram nas duas safras anteriores. 

Êstes dados demonstram cabalmen­
te que existem notáveis' diferenças 
entre os parques agrícolas das diver­
sas áreas de São Paulo. Não existis­
sem diferenças bastante acentuadas e 
não seria possível compreender tão 
grandes dIsparidades nas suas capa­
cidades de recuperação. Repito: 5 usi-

nas fortemente comprimidas em 66 e 
67, produ'liram a sua cota em 1968 e 
ainda deixaram canas no campo (vide 
Grupo A): 5 usinas que nenhuma 
compressão sofreram, não produziram 
nem mesmo os 80 % da cota, que era o 
quanto lhes cabia produzir (vide 'Gru­
po Clo Não fora a contribuiçãó f 'da­
quelas cinco usinas "castigadas" com 
mais de 40% de compressão, ajudadas 
por outras 17 usinàs castigadas com 
mais de 30 %, não fôra isto e teria 
faltado açúcar, em São Paulo, em 
1970. 

É perfeitamente compreensível, após 
tantas provas de capacidade dura­
mente demonstradas, sob tantas ad­
versidades, que muitas usinas do meu 
Estado considerem que o Projeto de 
Lei não caminhou até onde deveria 
ter ido. É legítimo o desapontamen­
to que sei existir. A êstes, eu peço um 
pouco de paciência, peço que aguar­
dem um pouco mais até que a ex­
pansão do mercado lhes permita 
ocupar as posições que lhes é legítimo 
aspirar, em face da capacidade de­
monstrada. 

Peço que aguardem um pouco, e 
aguardem confiantes, Já que o ins­
trumento das redistribuições trienais, 
consagrado no Projeto de Lei, os põe 
quase a salvo das injustiças que so­
freram em passado recente e já que a 
diretriz governamental de não mais 
garantir a ineficiência, os levará pou­
co a pouco a ocupar as posições que 
lhes cabe no sistema açucareiro na­
cional. 

Compreendo o desapontamento de 

alguns - de muitos, talvez - mas é 
preciso que se compreenda que os in­

dustriais de açúcar de São Paulo não 
podem negar aos seus companheiros 
da Região Centro-Sul, os três anos de 
prazo que pediram ao Poder Legisla­
tivo Nacional, para fazerem um es­
fôrço no sentido de realizarem as cotas 
que os de São Paulo já há 5 anos rea­
lizaram. Como representante de São 
Paulo, nesta Casa, recebi como legí­
timas as reivindicações e acolhi C01110 

válidas e fiz minhas as emendas que 
constam do SUBSTITUTIVO cuja 

aprovação solicito. (Muito bem! Pal­
mas.) 



asmA 

AI berlrno 
Sanfo Adéf,'a 
S. 'Josrf (Mocafuba) 

Da Serra 
st C(ué (4. Bn:ls.) 
POU:50 A'e8~ 
Nova América 
t1Cl ri, nópo{,s 
S. çarLos 
Var:;oo 

Da fY~dro 
Bomfi'YYJ 
N.S.Apar. (Porrlal) 
si. lLdia 
si. CLaro' 
S. Mathnho 
I +C\.41.UJ.. ra 
S. LVIi!; (ourinhos) 
DiamarrDa 
s .ti:oJ ~eriãlA:-) 

TOTAl-

DOCUMENTO A Ql1E,SE REFERE O SR DEPUTADO lTAlÇ> flTTIPALDJ EM,,?,~U DISCURSO. 

esTADO De SÃo PAULo 

G1WPOA USINAS .QUE PROl>V=1 R.J'rM • N,A SAF'R'" 68/~q. Vt-1A ~u4Nrfl)A.D6' 
Ic:!iUAl. ou 50PS'R./oR À suA cerrA oFICIAl. , 

..t. -
P,fRCé"LA Pllo0vci5e5 No TRfilNfO 1 Q68/'lf So.fra S'a.fa Tr.dt~ di" (!omt:"'~srÕD 

Sa.fra 
, 

Pl20PORCIOH4.L SCi.fet 'Safra COTÂ 66/(,' 66/67 ~oL ApaYf!de 
"qujt. (} 68/69 69/'70 'lo/?, (A) (8) (c) C%B ChA 

I , 

~5" 'ib If 200 000 IH! lftt3 :l.5o 000 
.' 

'133 0'7:1 lJ.:l J9g "r.,54 :t.oo 000 309 GlJ.5 
16"9 864 200 158 :tf.J..t ~'75 200 000 ~oo 000 ~'1q 580 /õl! B09 55,2D ?? '5 
"7Jf8 og~ 9 as 1ft"" '116 004- 'te 5' gQ'7 Q,58Q? ., :l.8lf S5f 7:Z~ l/{,S !)6J3~ '1'1,30 ' 
465 gg 1 5g~ 'glf{, blJ.6 100 58:? 346 582 84(. '171 sao Jj.l/.g 6'78 58,17 '7("qg 
4Q:l. IN (,15 665 613 S8'l 615 665 615 bf:,5 '80'1 000 l!-1J6 6:W 59,2.8 '1'7, lj;z. 
i5') '6b4 :ZOo 000 :2.01 D li 5 :z.co 000 :toa 000 Jl:t '7 41 LI- Ilf.:t. 637 6:?, 'l:l ?f,a :z. 
!'2.5Z 3'76 lJ.74 S3g 40Q Q5<' 3/5 738 315 '738 fIU, f;z,'l :J..'1l1 158 6 B,:t a ' '7% 33 ; 
183 630 :t~q IJ3:l. Q,52 867 .:2.:z.q 73:)" .2:l-l] ?3:2. ~'1D Sql/- f'lS '700 6l/,l1g 'lf:,,l18 . 
:l.1'7 '133 :<''7:/. 6lfg tl7 () 2.3 i :/.'l:l 64& .2.9 ~ 61f& ?Slf LJ..:<,5 .238 :Joq 6'7,~4 3'7,41 
159 gE,1./- ~40 33.:l :/..QI 010 :<''10 000 1/-00 000 . :tal/. 565 161 o q 9 68,68 Ifo,:?. 'I ; 

51 g /.I{. Cj 6Wl. {, 3 '1 654 'l.;}.4 {,l(.g 639 6L18 637 'lU olfo IIqq 5:W 68,80 : 77,01 : 
lJIu. (,01 558 "7~b 6 o:l. lf-1lf- '715 'l.2.f, 558 73.:2. 62.6/% Jl.3.2 30'1 6q,o'l, 77,EJ7 I 
Hg gg,? 2.~(, S03 :l.9:? :l.,?'f :t36 303 :2.36 ao.3 :lb5 Jj.fI.? 18 ~ 57'1 6q) 16 ! 77,6'1 I 
tl/,g q b Z aSG l/.9'1 aGI f.J..go ~ 3 b L.ffJ'l 336 lf..Cj'l 353 'lIB :(.EJ4 :<. ~ 1 72Joo '15',5b; 
459 g(;q. Iq B #7'1- '73,//5 1 

, 
!l.oD 000 1 g O l/-34- :;,,00 000 :l..oo 000 -/42 oq8 ?,~DS ; 

~ JLlJ.5 041 -I 55? b!'2.B 1 '758 640 1 5576:03 '1 5'5'1 6:L~ f 586 :t'l-5 -I :<'05 l/-3Z '75, 99 i '7'7, 39 1 
rI./37 'HR 3M 593 36..'2. ;(.oo 365 86'1 3bo ~03 õ55331 :t. '7 q 1/-4 'I 'l8,bl/: '79'.5S; 
lf 'lO 561 58~ 688 615 %0 58/5 6M 58& 68g 516 60Lf 451 q63 g'1/H: 'l6,7'71 
3cH 87b qqo :tf,1 427 ;;"00 lItto :u, I lf..90 :ud lJ.f5 800 f3'lf:, '168 ttoJ '77' n,gql 
!l-6.D :658 3:z.5 Sqq S 8:2. '717 4055QQ 3.:2.5599 ~'7f 5l1Lf 2..J/.{, 689 '70,83 '75,'lt j 

'123., 900 li flS6 :/.113 q 691 Q09' '} lU'1 V2'1 q 055 o6~ 10 :;.31 folf Ib Q'70 aIo 68.13 '1b.QS 

El{df,JI'dofõ os CJi,iUIS #I)Q lJorrQ" fi! "'Valr do ,e.,J'q~io" 



EST.1[)O De SÃo :p~(JLO 

GRWP()J3: USINA!; t;(.ve ReALI:z::.AR.AM~ riA SAFRA 6t:J16Q. lJ~4 PROl>VprO 

SUP(;RIOR À ?RODlJcJto AlJ7t>R/i!:ADA POR..ri~ .rN~ERJOR. À COTA . , 

.2 

obs I A prodCJ<jOõ oun,rfi:adQ e' l~lXJ/ ~ parcela proforcJf)ml. e-_~ 

t 
PARCElo .... p.eOf)OcâS NO TRIêNIO f968/69 Sa~ SClfra Im:hce de <:OI7)pr~ssã. 

USINA PROPoRCloN,I,L Safra SafrQ Safra cor", 65/66 66/67 .eeal. Apart!'?fe 
1Q{.8!6Q 6816q 6Q/'l0 90/'11 (A) (8) (c) C%B C,%A- , 

$aõ ~'l?in80s f{'6 l/-Q6 1SQ 578 1S? 690 /Zoe :1'17 MS ~tf'l 36~ 3'16 (60 8Q3 11-4,40 '17.24 
S.l.oié (Pi"rasslJ".) J/.(Õ 98'1 'Ia~ 660 :/-9t 500 l/-8:z, 000 5/2.0 1f.!Z5 '1'l6 9So 39:<. 969 50,58 'l5,St : 

S. Geroldo 3'1J1. 251 /l.g~ Rlf.6 J./-'l {, (, '1 a 606 :tU 46.9 e.11 61./-2. 3S0 361 eQ3 56,34 '77..:2.9 ; 
8elo Vtsfa f{,õ o9Q 1 g 9 f61.J 1598'103 :to{. slf9 .206 5'19 ,zfIo 85:<- '59 803 S"b"qO 77.,.3 '7 I 
t=ur/Ol') 169 g{,4 1'74 350 15'7 860 :toa 000 :JoO 000 :ta'l 960 138 q97 58,1J.6 69.50 : 
Sôo 13~rd'O fs9 S6l!- 1'l:l. tqo 105 1/.80 :Zoo 000 2,00 000 .209 '745 126 'I5:l 60.:z.q 6a.~a ' 
H. S. Apar. (zi-ap.) B5568 lfo 4- J+f?3 395 oo~ 652 'lS"'7 6S:l 759 511 1./-61 3z4 897 6 S,43 1J-9.'0 ! 
Cat4 ndu va' 'H:l. :lt;5 Jl.60 :zr:;o '19 t /1.:20 559 ~o'l 5'5 80'7 606 800 890 qaS 6i.f..4-8 75,99 
St4. Ivrl.ct"a. : :z 5(,. f'la .28 p :(.'70 2'7f1 861 :J~o 1./-89 .3:z.0 4-89 370 000 :Z4'l fI'?q 69, O~ 97,37 
st4 . lC II"s O 582 855' 'lOIf&oo 661 621 729 1 F8 ?.2Cj lU 6096:/.'1 t/oq 65~ 6 ?If:(. 56 .. 18 

Sãr. Joôo f 16:?- q68 f 365330 I fl./-5 9q:t -I Jl.SI./- Q'l5" ., 1/-51f qll5 f (,40 000 1 125 66!<- 68,61./- '1~3'7 
130m ReTit'o ~oq (; IH,' :2:t4 Ego ISS 8'f7 :J6.'l, iJaa 2.6:2. 333 ~CJI.J. 8//.'7 ao:t.. 995 68,9'7 77.38 
sta. t. t"no f5"q 86l.f. f'llf. '100 f65 &/60 fQ'iJ ,/00 .200 000 :tos 550 1J.1.i!- 1/-00 69,-<.1./- 7:2, ~o 
i:ami7 ('tO fg8 :.zoa tqo 13i!- 8 a~ :z.~ '7 9õ'l .2B"l 9~7 ~G5 'l-CfS 183 817 69,l'l 7~:l5 
Campe::sfre 0288 591 :<-96 5:2~ 300 6:;"S 36/ 01./.6 561 0l/.5 aqq. 8/f(, :2-'76 86J1. '70, f:?. 76,68 
l/rango f 59 864 f6f 'l/ti- fI/f 6'1-t .200 000 :Zoo 000 flf? 9:<'9 f Oi!- If! 70.38 S:Z.o5 

. ManorzL :Jqe 5(,9 fjll-3 tZ'l'l .261 857 a 'la SR-F ~'l3 528 '1-00 11 '1 ~88 qo'J 9:<',-21 77, 35 
S. Jerô/?";no :l05 550 :U:l. ft8 f '/5 7{))~ :35'/ 156 ~5? 156 :t?5 &15 /qg 056 '7:Z,,::JD '77.,'-1 ( 
stQ. Gv:c lCayb.) :Uq '73~ 303 311-(, f '13 if.o o ~ ~9 1./-S"9 33' U511 alio :Z5"6 :ZM IJ.l.o 76, '75 77.38 
sft:1. '7êrl1~s-I-ino f5q 8(.4- 1'70 f'll .'l68 380 :?J15 I~o :too 000 (:2.8 .294 91 091 '77,:Z41 If 9. s/f 

TOTAL " 133 33(; 6 Sqb tlb9 l. oQ5 2:?-3 S oSg oS.a 7 C'fo{. 1:zg fl ?oo sll-o 5600 cll./: (J,4; 3(, 70,83 

- --~- ~--- ~---~- -
pqrcela profOrcio"al 68/69 = 'lq# 9 S;: do coi:a. "essa c!J'oc!o. 

. ,(a/sol1')O$ us/nas ,'"co,",orarcun ed-aç ~rI"orn",-,k) 
( (!.D".h."Jo) 



GR~PO B: (continuação) 

Parcela PRODUÇõES NO TRIitNIO 1968/71 Safra Safra índice de compressão 
propor- Cota 

USINA cional Safra Safra Safra (A) 
65/66 66/67 Real Aparente 

Í968/69 68/69 69170 70/71 (B) (O) 
O%B C%A 

S. Vicente 303 728 329 756 266 327 379 982 379 982 402 739 312 460 77,58 82,23 
! 
, 

sta. Rosa 198 320 202 052 168 436 248 111 248 111 244 568 191 961 78,49 77,37 I 

Barreirinho 187 739 200 300 244 302 231 09..0 234 873 222 528 181 833 81,71 77,42 

Maringá 200 254, 217 551 200 317 435 530 250 530 234 221 194 024 82,84 77,45 

sta. Adelaide 231 897 241 380 307 333 290 117 290 117 266 493 224 608 84,28 77,42 

Amália 639 392 652 826 639 150 616 390 799 919 730 411 653 600 89,48 81,71 

Barbacena 335 779 339 431 228 715 358 983 420 081 363 340 325 332 89,54 77,45 

S. Feo. \E. Fausto) 249 351 252 700 166 083 311 954 311 954 254 880 239 909 94,13 76,91 

S. Ant. (Sertão Z.) 547 144 610 718 590 820 604 511 684 511 516 529 522 753 101,20 76,37 

Cl'esciumal 159 864 170 090 135 740 200 000 200 000 88 903 123 311 138,70 61,65 

TOTAL 3 053 468 3 216 804 2 947 223 3 676 668 3 820 078 3 324 612 2 969 791 89,33 77,74, 

- -- -----~~---- _ .. _-------------- ---- - - ------



Usioo 

8qrra Lirande 
])e Ct l/o 
S"orJ/ono 
~ Jorge 
Bom J'esús 
Maluf 
Marocq( I 

I+a~u.ere~ 
Si' ere6117hQ 

si. lfele170 
-

110 dele 
Iracemo 
st. ArJt. (PtTOe.) . 
800 Vista 
PalmeIras 

MO(Jfe 4/egre , 
J Vassv r)u//8Q \ 

Rcf:rd 
si Mona.. 
Ai!:4nha. . 

TOTAL. 

GST~])O .De SAo P!luLo 'I 

qRVPO C USINA~ Que- Re~LI:CÂ RAM. NA SAFRA 68169. ut-1A PR.ODUçÃO 

INFERIOR. À PAR.CELA .PRO POR.C/ONAL 

PIrRC€I..A 'PRODUCOGS NO TR..!tir'H o 196 e/71 Safra Safraí l"dice-d~ c<>mpr<"s~ 
PR.OPORClONAL Safra. Safra ,Sa.fra COTA 65'/6(;,: 6(,/67 Real Apart-4 

(%2(69 68/69 69(70 70!?1 (A) (13) CC) ! C/. B C7.A~ 
i 

'707 767 65';!' 800 6L,l9 569 n5 Lf6i '8&54b1 { 2f? 300 684211 5'6, ~.z '7'7,.:2.8 
539 9f8 500 t:6':?' ;<80 073 GiJ5 156 G '75 'f7! 1 D'l-f a:z4 5& '7 83b 56,45 87,03-
16q 705 11./2 foo 160 508 :2f:Z 311 ,:21:2 ~11 .;zgo oco {Ç,t.{. it;;,8 58,b:? 7!7,3~ 

1.Qo074 f 6 8 Q{,3 189 757 .2iJ7795" .237'7CJS 30S ::J:ZO (83 %9 GO,-27 . 7'1,36 
3571./..21 :350 l/65 :270 756 /.f.l/ 'J t 5 (, 1./4 '7 f 5(, S3l? /.f.3o 3459::z.r;, 64,165 77.3G 
159 86Lf. 5e; .170 63 lfo o {5''1 600 ::too 000 fo'l bf:.O 'lO 4-49 65,1.(.4 35,.'20:2 
15'Q 86/f 4! .2fJ9 :<-:l7699 :Zoa :uq ::Zoo 000 172,756 119 1% 6q,oo 5'1,6"0 
f6Lf. 11(, f:<-o 5&:<- f.i a 55Z. :'>'05 ;]t9 :2.05 319 :<.:?-450(, i6 o 670 71,57 '78,.:2,5 
{59 '664 qq 534 t5'1 580 :Zoo 000 .::2.00 000 /58 909 1139q{, '71,74- 57,.00 -39'7 556 "365550 :2.63 {50 4 r:;. r; 36'1 lf.9? 367 5-::5'46/0 3g'l 950 '1 ::2,0 f '77. '1-0 

{qlf. 76:3 161J '711 1/f '1 LI- 9:1.- :?Lf.3 {;61 :2L/;S (,Gf :lEd 08l/- f 8E: 654 '7::2, :2(, 77,4<-
qqj 1& f t;?g 060 '778 30(, { .zlfo 0:2.'} 1 ::<.Lf.o 0:l9 13f?S30 Q5lJ. /.f.f'l '7:l,? :3 7'7..:)..9 
{59 8Gi.f 1Sf 930 q3 'JJ,l(, :(00 000 .000 000 1;:(.6 865 q.<. .46íl ?.:l, '13 46, f::3 
:;,Z 7 157 ;(,13 68(; 16'? 8.:2,g :1.&1/ jg7 :t'34 187 30;z, Boo :z;z,o 053 ?:l, '19 7'7,1f ;; 
:2'10 1'70 :z.;Z f SLf..:z .2.tl./ 650 300 l/{' 'I 300 '16'7 30'1 000 :z,,,:l GtCj 'l5, :2.8 77, Lf-:z. 
566 oqLf Lf.~5 806 35/ :to:/- 703 2E;o '108 :t19 '7:z.~ '1olJ 54-558/ 75,:39 '7'7,.04 
3;Zh 56~ IQ'7o:z.{ 17:/" !U5 :2'10 8 lo 1/-08 549 3C)(,563 a o!;?, '753 '76,~4 '74-, (O 

5n '7Blf- 5'7/ 11 ó2.- 404 3r, 1 7/6 f 33 'l165:2.9 '76)., :Z1J.3 58 li- :2.51 ?6,65 S 1,5'1 
15q 864 154- 1'70 ~ f:<.6 'ô'fS ~oo 000 .:lOo 000 158og5 1.:2,.:2. G7'f ?:s~o 6 {> 3l/ 
159 86l1- 116 l/53 67 750 :{oo OOá ;Zoo 000 16.z 'llft 12..6 656 77,g~ G~,33 

b 6of./. 'fo:6 5 'lB g {O8 fi 3506N 8 osa 951 '9 :U;.1.. 52.( q Iof {ao b fgq 3(1'7 68, °1 7l1-, q f 

----
(' c;o,m'/?Jo ) 
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EST4DO DE: S~\ PLJULo' 5 -
qRVPO C Ccurlinuocaõ. 

~ 

PARCELA ' PRo[)uco€S NO TRIÊNIO 19681'11 Safra Sa fr'a. Tndt"&.f! de cOWJp,....sr:õ. 
f.)st"no PRDPORCJoN<4l. Safra Safra Sa~a COTA 65/~' {'.(;.f' '1 I&!a/ .4rrmfe 

IQ{'8/69 6 '616 'I 6Q/?0 '701'11 (A) (8) !'c) ey. 8 c7.A 

P/roe/caba 5q3 fq, .lfLf5 8{,! 2J/9 305 7/'1 '155 '1 Lf2- 11 q '73(, 105 5'1'193(, 78,08 '77,f1.5 

Ju"veJfL} 585 '181 5'3(, f /5 554820 (, 'Ir. "o 73-<- 8if9 '1:1.5 177 56'1556 '78,:u,. '79.:45 
Pb o 7=e//x.; 651 '71f5 534380 Jf46 6'10 'IH 5 500 ~1S3'11f '76(, 11-00 601 1./{,8 '1 !,'I& '1B.?3 
st Barbaro q.q? 851 :26 li- ISo 315 1.J4? ' 6 2.~ 8i1-3 622 '8 '13 58'1 161j. '1-(,3 I:<-g '78,88 7'1.36 
S Jose' (1< Pedrag~ 159 864- lo q 8 'to 10'1 900 ,q:t, gog ~oo 000 1.:l1J OZ!7 tol{- 9S<,- 8:t,6.:l 5~,1I8 

Indiano 15'9 8(,4 33 9(,0 55 Cj'll.l 60 000 ~oo oço a~ 583 6 q 3511 8:1.,q9 3Jf,68 
5 "Fca. do &ud. 5f1 6Z'I :J9682.6 3<-10l/E S-Q45'03 6'10 0'13 589 85"0 .lfq ~ 92.'1 8 "3,5'1 7'7. o f 
Mano IsabeL 15'1 864- q g 50'1 1.?.:?- 9'11 1 a 8 Lf? 8 -200'000 f:l4- %8 folf Q8'1 84,01 5<.,1./-9 
TamOIO q 81./- :2.60 861 060 69 t f q3 1 16'7 100 t :laf fl'lo t 13~, l/-Z.6 q5B 61./-3 8l/-.;;.f ?'l,I.g; 

st 4/e}(andY"e 159 864 '78 700 f Z3 <]2.q 163 0(1./- .zoa 000 9a 8Slf. '79 31f.8 84,54 iJ9,b? I 

-
I costa Pcdo 769 IQ'1 '73'1 500 6315 500 96tl 1313 962 3f3 aS8 lk>o 7d8 (,8'1- 86,05 '7'.'1' I 

Mlrondo ., q{, 59q 8.z D37 103 8~:z.. (lI-S 368 :t.'IS 958 151 5"69 fa:z 6t,l'l 8'1.5:?- 5B,9El i 

Payeãoo :2.48 935 :<.oS lf.(,5 12B 088 (63 (35 :111 1/.33 :<-61 I./-q/f 2.lI-f 190 q:Z,2'1 '17,'/-.5 

5 IO$ .. { da s,-h'vo {5q 8(,1./- ?3 5 b,zO l./.8 81'7 18:1, Q50 :ZOD 000 ?J3 O'lB 30 SQ5 qiI,l./-o '5,'15 
st Eu/~a U:iq 864 1:<-4 065 108 '7'11 :;'00 168 :ZOO 000 86 '7'7:<- 86 1.1,,(, 99.65 lfiJ,:Z õ 

~ste" 8:L1I0:<'f 553 850 '1'1<. 857 956 090 1 030 90:J.., '7 B I ?:lI/- '7'18 fl1 106,31.1- '75,4'(, 

Rornãõ /59 86/f 59 ~2.5 f3'l ?1l5 :200 000 :Zoo 000 1 fa .:l63 f.?.:t 553 (08,:20 6 ,,,;J,,i5 
Lombar,' 3 55 6'19 :l'1S 15'7 3So 563 '7r.o 9?'l q.f././f '1?'1 :U'I- '150 3:1.. 9 953 '58,'5 9l.f../S , 

'St. 120sa dt: I~lmo 15'1 gr;1j. 10f '7glf. 1~8 '181 :;z.OD 000 :JOo 000 :3 o 0<.8 '1 'l :z 'lo Ui"'l.:Z fi 38,r,,z 

GuaronC 16'1 864 q 2 lf'llf 11./2 500 18 a 2gb !)OO 000 ~4 4-00 66 0.:30 270.(;( aa,0072.. 

TOtAL 7657659 56:1..9 0'16 5 3~' {. f ti- 9 of.l.2 :z1.f.8 q 5&0 :lU 
i 

'1 q.'1~ 03:l. (, "58'10 SB,511- 69,0' 
I 

o SR. PRESIDENTE (Sena.dor Petrônio Portella) - Antes de encerrar a Sessão, lembro aos Srs. Congressistas que o Congresso Na­
cional está convocado para uma Sessão Conjunta, a realizar-se amanhã, às 10 horas, para ouvir a leitura das Mensagens Presidenciais n.os 37, 38 
e 39, de 1971, que submetem à deliberação do Congresso Nacional os Decretos-leis n.os 1.167, 1 168 e 1.169, de 1971. 

Está encerrada a Sessão. 
(Levanta-se a Sessão, às 21 horas e 55 minutos.) 


